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	Ata da Reunião Ordinária nº. 191
Aos oito dias do mês de Novembro de Dois Mil e Sete, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, com início às dezessete horas na sala de reuniões da Câmara Municipal de Vereadores para reunião Ordinária, sob a Presidência do Sr. Ivan Carlos de Deus.
I – Expediente Interno:

· Aprovação da Ata nº 190 – Reunião Ordinária: Aprovada sem alterações.
II – Ordem do Dia:

· Eleição das Comissões Permanentes do CMS: Comissão de Orçamento, Fiscalização e Auditoria de Serviços, Ação Sobre o Meio, Comunicação: A princípio este assunto de pauta seria transferido para data mais oportuna, mas no decorrer da reunião ouve um aumento significativo do quorum, e ficaram assim estabelecidas as comissões: Comissão de Orçamento: Ozório Borges Neto; Edimara Solange Candido; Leonardo Sombra Aranha e Rose Mari Guarda. Comissão de Fiscalização e Serviços: Maristela Testolim da Silva; José Paulo Pacola; Ivan Carlos de Deus e Ieda Bertella. Comissão de Ação Sobre o Meio: Jucelí Pacifico; Ozório Borges Neto; Fábio Monteiro; Odete Castelli; Comissão de Comunicação: Edimara Solange Candido; Antonio Cantelmo Neto; Caroline Mensor Folchini e Rafael Adriano Nunes Zamadei. 
· Informe da situação atual do município de Francisco Beltrão frente a Dengue: Fábio Monteiro faz uma explanação sobre a situação de nosso município tratando-se de dengue. Comenta que a situação está sob controle, mas também devemos ficar em alerta, isto é, o índice de casas infestadas com o mosquito está em torno de 0,1% a 0,2%, sendo um índice seguro, porém nesta época do ano em que a incidência de chuvas é grande, pode haver um aumento significativo em criadouros do mosquito, e de uma situação de tranqüilidade pode passar para uma mais preocupante. Então a idéia da secretaria de saúde, é que todo o conselheiro de saúde leve à sua área de atuação, entidade e bairro, essas informações, pois Francisco Beltrão possui um índice de infestação muito baixo, mas tem o mosquito da dengue. Comenta também que no início das campanhas contra o mosquito, falava-se muito em tomar-se cuidado com o pratinho de vasos de plantas e com pneus velhos como criadouros, e com isso a população se conscientizou, mas agora ele está se instalando em outros locais desde uma tampa de garrafa até uma caixa d’água de mil litros, em uma calha entupida, em latas jogadas no fundo do lote e assim por diante. Essa preocupação se dá devido à longevidade do ovo do mosquito, citando, por exemplo, que ele perdura por até seis meses, e que em nossas casas podemos ter os ovos do mosquito alojados desde o início do ano, e agora com as chuvas eles possam implodir e reiniciar o ciclo do mosquito. Aproveita a oportunidade para citar que neste ano tivemos dois casos de dengue no nosso município, eram pessoas oriundas do estado do Mato Grosso, e que hoje em dia, a preocupação não está somente em pessoas vindas de estados da região centro-oeste e norte, mas também vindas de cidades do nosso estado e região. Informa sobre o Dia Nacional de Combate a Dengue, que é no dia 24 de novembro, e pede o apoio de todas as pessoas que forem contadas nos próximos dias para auxiliar nas atividades que dêem sua contribuição. 
· Apreciação e Deliberação do Plano de Ações e Metas 2008 (PAM 2008): Cíntia comenta que antes de entrar em detalhes no PAM, propriamente dito, faz um breve relato do Programa DST/AIDS, citando o que o programa fez até o presente momento com ações e campanhas realizadas. Comenta que devido a Enfª Cristina, que é a responsável pelo programa no município encontra-se em treinamento, ela Cíntia estará exibindo os slides que foram confeccionados pela enfermeira. OBS.: Exibição de slides sobre o Programa DST/AIDS. Após exibição, Cíntia inicia outra apresentação sobre o PAM 2008, o relatório completo foi encaminhado a mesa-diretora do CMS, e também uma cópia para cada segmento, onde são divulgados detalhadamente, dentro das quatro áreas temáticas, onde serão aplicados o recurso recebido, que é de 75 mil reais, mais uma contrapartida de 25 mil reias, valendo ressaltar que o município gasta muito mais do que isso, citando que só em recursos humanos, o município gasta 89 mil reais. OBS.: Exibição de slides sobre o PAM 2008 da secretaria municipal de saúde. Após exibição, Cíntia se põe a disposição para esclarecer eventuais dúvidas e questionamentos de conselheiros a respeito do Plano. Não havendo dúvidas com relação ao mesmo, o conselho aprova-o. 
· Apreciação e Deliberação de Resolução do CMS sobre o Fluxo de Pacientes do Pronto Atendimento 24 Horas: Cíntia fala que no decorrer do tempo, percebeu-se que alguns pacientes viam com encaminhamento de clínicas particulares para o PA 24 horas, pois o pronto atendimento é a porta de entrada para o SUS até chegar a nível hospitalar. Tendo como exemplo outra resolução do CMS à respeito de medicamentos controlados que deu muito certo, resolve então encaminhar esta resolução, que tem por definição que os encaminhamentos do SUS municipal para os hospitais de plantão é de responsabilidade do médico da rede pública, sendo vedada a transcrição de encaminhamento de serviços particulares não conveniados ao Sistema Único de Saúde. Neto explica o objetivo da proposta. Relata que por várias vezes pacientes são encaminhados ao PA com guia de internamentos particulares, sendo assim uma maneira de “burlar” o sistema, e que os profissionais da rede pública não podem compactuar com os profissionais da rede particular, que por muitas vezes querem que o usuário use o SUS apenas para que sejam efetuados exames de diagnóstico e laboratorial, prejudicando assim o hospital e SUS, e que na maioria das vezes não são usuários típicos do sistema. Ozório acha interessante a proposta, concorda que o encaminhamento para o SUS seja feito somente pelo profissional da rede pública e também que os encaminhamentos de exames sejam feitos todos pelo SUS e não através de outros órgãos, citando exemplo de exames que estariam sendo marcados através do CRESEMS na Central de Agendamento, situação essa que foi proibida na Conferência Municipal de Saúde. Dr. Edson Maines, representante dos prestadores, concorda também com a aprovação da resolução, pois existe uma ligação muito forte dos consultórios com o Sistema Único de Saúde, isso é uma prática muito antiga, onde os pacientes consultavam muitas vezes de forma particular ou conveniado pelo CRESEMS é os médicos tinham por costume já interna-los pelo SUS, após a identificação deste hábito que os profissionais tinham, começaram então encaminhar os pacientes ao Pronto Atendimento, solicitando que os mesmos fossem encaminhados a enfermaria do hospital de plantão, algumas vezes já contatando o médico do PA, e assem seria realizado então exames complementares através do SUS, sendo que o correto seria se o paciente optasse pelo SUS teria de usá-lo desde o início de seu tratamento, contudo, com a aprovação desta resolução, o Sistema Único de Saúde tende a melhorar. Não havendo conselheiros contrários a aprovação da mesma, fica aprovada. 
· Deliberação e Emissão de Parecer referente a acordo entre Policlínica São Vicente de Paula LTDA e Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, para pagamento das AIH’S prescritas: Neto comenta que este já um assunto conhecido deste conselho, e que a administração municipal está próxima de chegar a um acerto de pendências desde o ano de 2004 e 2005 para com a PSVP, onde alguns municípios da regional de Francisco Beltrão extrapolaram a pactuação de AIH’s, e por razões econômicas a Prefeitura de Francisco Beltrão não conseguiu pagá-las dentro do prazo previsto, que são de seis meses após a alta do paciente. Neto cita também que os conselheiros titulares, receberam uma cópia do acordo que será encaminhado a 1ª Vara Civil da Comarca de Francisco Beltrão, porque visto que já se ultrapassou o prazo de pagamento, a única forma de ser feito isto é por meio judicial, onde a Policlínica propôs uma ação onde se valide o pagamento, que perante o sistema do Ministério da Saúde não é mais possível, e anuência do Conselho Municipal de Saúde deverá ser assinada pelo presidente Ivan Carlos de Deus, se o mesmo aprovar a Deliberação. Explica também que essas contas realmente devidas, que nos altos do processo constam também o nome e município de origem dos pacientes, e que a verba que irá liquidar essa dívida será a de média e alta complexidade, verba do Ministério da Saúde que vem destinada ao pagamento de prestadores. Em virtude de o CMS ter a função de órgão fiscalizador de todas as ações da secretaria, precisa-se da aprovação do mesmo para que corrija-se essa injustiça que é cometida involuntariamente pelo Sistema, mas que acaba prejudicando a Policlínica. Ozório relembra que em ocasião anterior foi visto que o município de Francisco Beltrão já havia quitado todas as suas dívidas para com a PSVP, e que essa dívida era oriunda dos outros municípios da região, por isso questiona se haveria maneira dos cofres do município de serem ressarcidos desta dívida. Neto explica que este é um prejuízo que Francisco Beltrão terá de assumi-lo em virtude de sua administração ser Gestão Plena no sistema municipal, citando exemplo de que apenas treze municípios do Estado do Paraná todo aderiram a Gestão Plena, e quando há esta forma de gestão, a verba vem para o município e o mesmo o gerencia, correndo o risco, que é o que ouve, dos outros municípios não cumprirem o pacto em que foram estipulados. Ozório então sugere que após o pagamento efetuado pela Administração Municipal, seja efetuada uma divulgação, até mesmo em órgão de imprensa, dos municípios que estavam em débito e por que Francisco Beltrão arcou com essa dívida, para que os habitantes dos mesmos fiquem sabendo de como está sendo administrada a Saúde Pública em seu município e pede para que seja posto em apreciação tal idéia pelo Conselho. Neto explica que o ideal seria um comunicado em expediente interno, podendo ser encaminhado essa relação aos Conselhos Municipais de Saúde dos respectivos municípios, mas que a idéia de divulgação, até mesmo em órgão de imprensa, teria de ser consultado antes uma autoridade jurídica, pois não é de direito fazer isto, pois o município quando assumiu a Gestão Plena, no ano de 1998, assinou que concordava com o que era imposto e sabia dos riscos que iria correr, e não se sente seguro em aprovar a referida idéia, pois estaria lidando com o nome da Policlínica e com a Administração dos outros municípios. Dr. Edson Maines, concorda com Neto com relação a segunda parte, pois essas contas prescritas são decorrências de várias falhas, falha de um sistema que estava em evolução, a prefeitura com dificuldade de gerenciar, falha dos municípios que não cumpriram a pactuação de AIH’s e falha do hospital, que também ocorria de pacientes de consultórios médicos de outros municípios serem encaminhados a enfermarias pelo SUS para após fossem autorizados. Não acha prudente penalizar o município por inúmeras falhas que ocorreram, e que na opinião dele os mesmos já foram penalizados até pela própria maneira brusca que a PSVP teve de romper com essa prática, ressalta também, que a partir do pagamento dessas AIH’s prescritas, a Gestão Plena de Francisco Beltrão, não terá mais qualquer débito para com a Policlínica. Ozório então retira a proposta que estava em apreciação, e lembra também das Cirurgias Eletivas que foram suspensas este ano, devidas também a este problema, e pede pare que os usuários não sejam mais penalizados. Não havendo conselheiros contrários a Deliberação, fica aprovada. 
III – Assuntos Gerais: Ivan Comenta sobre a ida do conselheiro Ozório na Conferência Nacional de Saúde que será realizada em Brasília – DF a partir do dia 14 deste mês, e levanta a proposta, se possível for, do fornecimento de diárias ao mesmo, por parte da secretaria municipal de saúde. Neto destaca a preocupação que Ozório teve em conquistar sua vaga para participação na Conferência, e explica que devido a Ozório não ser funcionário do poder público, não é possível o fornecimento de diária propriamente dita, e sim pode ser feito um chamado adiantamento, onde será estudado um valor, e que posteriormente com apresentação de notas fiscais esta verba se justificará. Ivan trás ao Conselho uma reclamação de um usuário do CRE da cidade de Marmeleiro, onde conta que esperou por quase oito meses para consultar com especialista na área de ortopedia e quando chegou no dia de sua consulta, o profissional responsável não realizou consultas neste dia, comenta que trouxe este assunto ao CMS para que o mesmo tome as devidas providências. Neto explica que o CRE é um consórcio intermunicipal, no qual os 27 municípios da região têm cotas a cumprirem. Francisco Beltrão, por exemplo, tem por direito 22,5 % das cotas e também a mesma porcentagem no pagamento de tudo aquilo que o CRE cobra de seus consorciados. Quanto a denúncia, entende por prudente que o CMS de Francisco Beltrão a receba, e também que a encaminhe ao CMS de Marmeleiro, pois a Secretaria de Saúde de Marmeleiro é a responsável por administrar as suas cotas de consulta com os respectivos especialistas. Rose Mari, que representa a ARSS/CRE neste conselho, comenta que já havia se interado desta denúncia através do presidente Ivan, e explica algumas situações: com relação ao tempo de espera pelo atendimento, é uma prerrogativa da secretaria de saúde de origem a questão do agendamento das consultas, e comenta que o CRE é um ambulatório de consultas eletivas, e todos os pacientes dos 27 municípios que são referenciados, são todos de atendimento eletivo, nenhum atendimento de urgência e emergência é feito no CRE. Com relação ao especialista que foi citado na denúncia, comenta que ele é apenas um prestador de serviço, onde tem a disponibilidade de atendimento de dez consultas semanais, e no dia da referida consulta, o mesmo encontrava-se em centro cirúrgico numa cirurgia de emergência e isto foi comunicado aos pacientes que o aguardavam. Comenta que devido aos médicos prestadores de serviços ao CRE serem os mesmos que prestam serviços aos hospitais, por vezes deixam de atender suas consultas no CRE, para atenderem a ocasiões de urgência e emergência nos hospitais, e que já agendou uma reunião com o referido especialista para que sejam tomadas as devidas providências. Com relação ao número de atendimento, o consórcio está em busca de mais profissionais para atuarem junto ao CRE, onde tem grandes problemas, principalmente em relação à ortopedia, que foi a especialidade denunciada desta vez, entende como válida a preocupação deste conselho e pede para encaminhe por escrito esta denúncia a direção da ARSS, para que conjuntamente com o CRESEMS tentem resolver esta situação. Dr. Leonardo comenta que na Conferência Municipal de Saúde foi levantada a questão da forma de como está sendo feita a “contratação” dos médicos que fazem o atendimento no CRE. Comenta que muitas dessas demandas são geradas por essa forma de prestação de serviços, onde o profissional tem uma extrema autonomia, isto continuará acontecendo tendo mais ou menos profissionais, que irão a passar a não mais fazer duas horas semanais e sim quinze minutos cada um. Comenta que a contratação ideal seria através de concurso público ou uma forma de contratação seletista, onde o médico seja submetido a uma direção clínica daquele estabelecimento e tenha metas a cumprir, onde irá dar mais segurança ao próprio médico fazer o atendimento naquele ambiente e irá dar mais condição a quem administra disponibilizar mais tempo a população. Ivan e Neto então sugerem que seja encaminhado cópia da ata, juntamente com ofício para o CMS de Marmeleiro e a direção do ARSS. Ivan agradece a presença dos conselheiros e visitantes, e convida a todos para a próxima reunião ordinária. 
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          Cleomar Maia                                                                              Ivan Carlos de Deus

     Secr. Exec. do CMS                                                                        Presidente do CMS


	
	


